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RELATÓRIO

Trata-se de ação  direta de inconstitucionalidade,  proposta
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,  em face da
alegada inconstitucionalidade do § 4º do artigo 61 da Lei Municipal nº 4.000/2006, que
dispõe sobre a Política Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências, com redação
dada pela Lei Municipal nº 7.005/2023, ambas do Município de Bento Gonçalves.

A presente ação visa à declaração de  inconstitucionalidade da aludida  norma,
que regula o manejo de recursos florestais nativos em áreas urbanas, discorrendo o
Proponente sobre a tutela do meio ambiente, que passou a ser diretamente disciplinada pela
Constituição da República. Alega restar inequívoca a natureza fundamental do direito a um
meio ambiente saudável, afirmando que incumbe ao Poder Público e à coletividade o dever
de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações. Faz referência à
competência dos municípios para promover a proteção ambiental, matéria que envolve todas
as esferas da federação. Aduz que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é
dotado de natureza fundamental, razão pela qual, uma vez implementado em sede
infraconstitucional, estabelece posição jurídica que não pode ser infirmada por medidas
retrocessivas, sem política substitutiva ou equivalente. Frisa que a lei municipal impugnada
autoriza que a reposição de mudas nativas se dê apenas "preferencialmente" dentro do
território do Município de Bento Gonçalves, o que denota caráter de facultatividade,
autorizando a reposição de mudas nativas no perímetro da bacia hidrográfica do Rio Taquari-
Antas. Salienta que a área da referida bacia hidrográfica é de 26.430 km2, o que dificulta ou
mesmo inviabiliza a fiscalização da efetivação do plantio das mudas, dada a sua enorme
abrangência. Sustenta, também, que a norma impugnada ampliou o prazo para replantio de 1
ano para 2 anos. Destaca que o texto original do dispositivo exigia que a compensação se
desse preferencialmente dentro do imóvel explorado, podendo o restante ser em outro imóvel,
público ou privado, mas sempre no perímetro de Bento Gonçalves, de forma a preservar o
direito dos habitantes do Município. Frisa que o dispositivo atacado acarreta inequívoca
redução da tutela ambiental, destacando-se que a regra afetará município - e região - que já
foram atingidos pela catástrofe climática recente. Refere que o Município de Bento
Gonçalves encontra-se em área de Mata Atlântica, havendo também inconstitucionalidade por
vício formal, dada a existência da Lei Federal nº 11.428/2066, que dispõe sobre a utilização e
proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, sendo competência da União
estabelecer normas gerais sobre proteção do meio ambiente. Diz que os Municípios detêm
competência concorrente para legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente, desde que
observadas as normas gerais estabelecidas pela União e suplementares pelos Estados.
Assevera que o STF já decidiu por reiteradas vezes que a competência municipal em matéria
ambiental deve contribuir para a efetiva tutela do direito, de forma harmônica com as normas
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dos demais entres federados. Aponta que a legislação federal define que, quando se estiver
em área urbana, a supressão de vegetação primária é vedada para fins de loteamento ou
edificação e, nestas circunstâncias, em se tratando de vegetação secundária, a compensação
deve ser dar necessariamente no âmbito do Município.  Requer a procedência do pedido,
declarando-se a inconstitucionalidade do § 4º do artigo 61 da Lei nº 4.000/2006, que dispõe
sobre a Política Municipal do Meio Ambiente e dá outras providências, com redação
conferida pela Lei n.º 7.005/2023, ambas do Município de Bento Gonçalves, por ofensa ao
disposto nos artigos 1º, 8º, caput, 13, V, e 251, caput, 1º, II, da Constituição do Estado do Rio
Grande do Sul, combinado com os artigos 24, VI, §§ 1º a 4º, 30,   I e II, e 225, todos da
Constituição da República.

Recebida a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, foram notificadas
as Autoridades responsáveis  pela edição do  ato normativo impugnado para prestarem
informações, oportunidade em que o Município de Bento Gonçalves defende a
constitucionalidade da norma impugnada, alegando que a norma municipal em nada afronta a
legislação federal e estadual vigente, pois que a lei federal estabelece que apenas os
remanescentes de vegetação nativa no estágio primário e nos estágios secundário inicial,
médio e avançado de regeneração na área de abrangência, não interferindo nas já ocupadas
com agricultura, cidades, pastagens e florestas plantadas ou outras áreas desprovidas de
vegetação nativa. A Câmara Municipal de Vereadores quedou silente.

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se igualmente pela manutenção da
norma no ordenamento jurídico, com base na presunção de constitucionalidade das leis,
derivada da independência e harmonia dos poderes estatais.

Em parecer, a Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos opinou
pela procedência do pedido.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas.

O ilustre Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ajuizou a
presente ação direta de inconstitucionalidade em face § 4º do artigo 61 da Lei Municipal
nº 4.000/2006, que dispõe sobre a Política Municipal do Meio Ambiente e dá outras
providências, com redação dada pela Lei Municipal nº 7.005/2023, ambas do Município de
Bento Gonçalves, por meio da qual foram estabelecidas regras para o manejo de recursos
florestais nativos, do bioma Mata Atlântica, em áreas urbanas.

A norma impugnada tem a seguinte redação, in verbis:

LEI ORDINÁRIA nº 4.000, de 29 de setembro de 2006
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DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

(...)

Art. 61 Considerando o disposto no art. 14, do Decreto Estadual n° 38.355, de 01 de abril de
1998, o Município disciplinará o corte de vegetação, nas áreas privadas, da área urbana.

 

(...)

§ 4º  

Além de outras formas de composição ambiental que possam ser exigidas dos proprietários da
vegetação nativa sujeita a corte, para cada árvore cortada, deverá ser feito o replantio
conforme Legislação Estadual em vigor, com replantio obrigatório dentro de 02 (dois) anos,
sendo permitido o máximo de 10% (dez por cento) de falhas, comprovado mediante laudo
técnico e vistoria da municipalidade, ou convênios. A reposição será feita mediante o plantio
de, no mínimo, 1/3 (um terço) de essências nativas, preferencialmente, no Município de Bento
Gonçalves ou no perímetro da bacia hidrográfica do Rio Taquari-Antas, em imóvel público ou
privado, desde que haja anuência do dono do terreno, com a devida comprovação no órgão
competente.  Alteração feita pelo Art.1º. - LEI ORDINÁRIA nº 7.005, de 14 de agosto de
2023.

Assim, a presente ação direta tem como objetivo questionar o dispositivo de lei
por entender o Proponente que a referida norma municipal viola a Constituição do Estado do
Rio Grande do Sul, em seus artigos 1º, 8º, caput, 13, V, e 251, caput, 1º, II, assim como a
Constituição da República, relativamente aos artigos 24, VI, §§ 1º a 4º, 30,  I e II, e 225.

Assim está disposto na Constituição Estadual, em seu artigo 251, caput, 1º, II:

Art. 251.    Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-
lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção
de medidas nesse sentido.

 § 1.º  Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações
permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe,
primordialmente:

(...)

II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, obras e
monumentos artísticos, históricos e naturais, e prover o manejo ecológico das espécies e
ecossistemas, definindo em lei os espaços territoriais a serem protegidos;

Tais ditames são oriundos do que preceitua a Constituição Federal que assim
dispõe em seu artigo 225, caput, e § 1º, III:
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Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

 § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

(...)

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos
atributos que justifiquem sua proteção;

Segundo consta da petição inicial, o dispositivo impugnado viola os preceitos
constitucionais porquanto autoriza que a reposição de mudas nativas se dê apenas
preferencialmente no Município de Bento Gonçalves, passando a permitir que tal ocorra fora
dos limites do território da comuna, viabilizando que o plantio ocorra no perímetro da bacia
hidrográfica Antas-Taquari - que conta com 26.430 km2. Ainda menciona que, tal inovação
legislativa, acaba por dificultar e até mesmo inviabilizar a fiscalização de sua efetivação.

Foi mencionado também trecho de manifestação do Conselho Municipal do
Meio Ambiente, que referiu que a bacia dos rios Taquari e Antas abrange cerca de 118
município, com intensa atividade agropecuária e prejuízos já consolidados aos recursos
hídricos, possuindo população estimada de 1.383.442 habitantes, sendo mais de um milhão
em áreas urbanas.

Com efeito, importante ressaltar, de início, que o objetivo do dispositivo de lei
ora impugnado é o de flexibilizar a medida obrigatória de compensação ambiental - plantio
de mudas -, quando autoriza que tal compensação seja feita fora dos lindes do município.

Veja-se que até mesmo o termo "preferencialmente" constante do § 4º do artigo
61 da lei municipal não se mostra suficiente a embasar a justificativa para o teor do texto
normativo - que seria simplificar e desburocratizar o trâmite dos procedimentos ambientais
evento 1, OUT2, pág. 36.

Ora, mormente considerando o momento crítico que atualmente vivenciamos,
tenho que a tutela do meio ambiente deve ser mais do que nunca inegociável, guardadas as
medidas de flexibilização para situações que sejam ampla e profundamente justificáveis, o
que não é o caso em apreço.

De fato, autorizar-se a supressão de vegetação nativa no território do Município
com a reposição de mudas em área que extrapola seus limites certamente trará mais entraves
e embaraços do que simplificação, o que, evidentemente, configura caso de retrocesso no
âmbito da tutela do meio ambiente, indo de encontro aos preceitos constitucionais antes
mencionados, que versam sobre o dever do Poder Público e de toda a sociedade em zelar pelo
meio ambiente ecologicamente equilibrado, agora e para as futuras gerações.
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Com isso, a normativa ora analisada vem, em realidade, por enfraquecer a
proteção ambiental, tutelada constitucionalmente, não merecendo prosperar, por tal razão, o
argumento do ente público municipal no sentido de que a lei impugnada tem respaldo em
norma geral editada pela União (Lei nº 11.428/2006 - que dispõe sobre a utilização e proteção
da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica), uma vez que o presente feito versa sobre
aferição de constitucionalidade, e não de legalidade, sendo certo que as leis municipais, antes
mesmo de se aterem a suplementar legislação federal (artigo 30, II, da Constituição da
República), devem obedecer aos ditames da Constituição Estadual e Federal, como

expressamente previsto no artigo 8º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
1
.

Além disso, importante frisar o julgamento da ADPF nº 567 que reconheceu aos
Municípios a possibilidade de editar normas que definam maior proteção ao meio ambiente -
e não o contrário -, com base em seu interesse local, conforme a ementa que segue:

DIREITO CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI 16.897/2018 DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE LOCAL (ART. 30, I, DA CF). COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA MUNICIPAL. PROIBIÇÃO RAZOÁVEL DE MANUSEIO, UTILIZAÇÃO,
QUEIMA E SOLTURA DE FOGOS DE ESTAMPIDOS, ARTIFÍCIOS E ARTEFATOS
PIROTÉCNICOS SOMENTE QUANDO PRODUZIREM EFEITOS SONOROS RUIDOSOS.
PROTEÇÃO À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE. IMPACTOS GRAVES E NEGATIVOS ÀS
PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. DANOS IRREVERÍSVEIS ÀS
DIVERSAS ESPÉCIES ANIMAIS. IMPROCEDÊNCIA. 1. O princípio geral que norteia a
repartição de competência entre as entidades competentes do Estado Federal é o da
predominância do interesse, competindo à União atuar em matérias e questões de interesse
geral; aos Estados, em matérias e questões de interesse regional; aos Municípios, assuntos de
interesse local e, ao Distrito Federal, tanto temas de interesse regional quanto local. 2. As
competências municipais, dentro dessa ideia de predominância de interesse, foram
enumeradas no art. 30 da Constituição Federal, o qual expressamente atribuiu aos Municípios
a competência para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I) e para suplementar a
legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, II). A jurisprudência do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL já assentou que a disciplina do meio ambiente está abrangida no
conceito de interesse local e que a proteção do meio ambiente e da saúde integram a
competência legislativa suplementar dos Municípios. Precedentes. 3. A jurisprudência desta
CORTE admite, em matéria de proteção da saúde e do meio ambiente, que os Estados e
Municípios editem normas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridades
regionais e na preponderância de seu interesse. A Lei Municipal 16.897/2018, ao proibir o
uso de fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, promoveu um
padrão mais elevado de proteção à saúde e ao meio ambiente, tendo sido editada dentro de
limites razoáveis do regular exercício de competência legislativa pelo ente municipal. 4.
Comprovação técnico-científica dos impactos graves e negativos que fogos de estampido e de
artifício com efeito sonoro ruidoso causam às pessoas com transtorno do espectro autista,
em razão de hipersensibilidade auditiva. Objetivo de tutelar o bem-estar e a saúde da
população de autistas residentes no Município de São Paulo. 5. Estudos demonstram a
ocorrência de danos irreversíveis às diversas espécies animais. Existência de sólida base
técnico-científica para a restrição ao uso desses produtos como medida de proteção ao meio
ambiente. Princípio da prevenção. 6. Arguição de Preceito Fundamental julgada
improcedente.
(ADPF 567, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 01-03-2021,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-059  DIVULG 26-03-2021  PUBLIC 29-03-2021) (grifei)
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Assim, tenho que o dispositivo em foco, que permite a supressão de vegetação
nativa com reposição de mudas fora dos limites do município e em área muito superior, acaba
não por determinar medida compensatória, mas, por si só, a ofender os ditames
constitucionais da tutela ambiental, previstos no artigo 251 da Constituição do Estado, assim
como no artigo 225 da Constituição Federal.

Saliento ser possível a adoção de medidas compensatórias diante de supressão
de vegetação, conforme autorização legal. Porém, a norma que promove a redução da
proteção ambiental deve vir acompanhada de robusta medida compensatória, com adequado
estudo técnico a fim de avaliar sua eficácia. Caso contrário, resta clara a violação aos
princípios da vedação do retrocesso, da precaução, da prevenção e da proteção ambiental.

Nesse sentido, em caso análogo, os precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 3.492/2016, DO
MUNICÍPIO DE GRAMADO, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
EXCEPCIONALMENTE COMPUTAR EM DOBRO AS ÁREAS RECEBIDAS EM CASOS DE
CORTE OU SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PRIMÁRIA OU SECUNDÁRIA, NOS ESTÁGIOS
MÉDIO OU AVANÇADO DE REGENERAÇÃO DO BIOMA MATA ATLÂNTICA”.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, POR SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 1º, 8º, CAPUT, E 251, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, E AOS ARTS. 24, INC. VI, §§ 1º A 4º, 30, INC. I E II, E 225, TODOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI IMPUGNADA QUE REDUZ A ESFERA DE
PROTEÇÃO AMBIENTAL CONFERIDA POR LEI FEDERAL EDITADA PELA UNIÃO, NO
ÂMBITO DA EDIÇÃO DE NORMAS GERAIS. INOBERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS
LEGITIMAMENTE POSTOS PELA UNIÃO NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA QUE LHE É CONSTITUCIONALMENTE CONFERIDA. VIOLAÇÃO ÀS
NORMAS DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS CONSTANTES NA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, DE REPRODUÇÃO
OBRIGATÓRIA.  INCONSTITUCIONALIDADE  PROCLAMADA. 1. EMBORA OS
MUNICÍPIOS NÃO ESTEJAM ELENCADOS DENTRE OS ENTES FEDERATIVOS COM
COMPETÊNCIA CONCORRENTE PARA LESGISLAR SOBRE OS TEMAS PREVISTOS NO
ART. 24 DA CF - DENTRE ELES, PARA LEGISLAR SOBRE "FLORESTAS, CAÇA, PESCA,
FAUNA, CONSERVAÇÃO DA NATUREZA, DEFESA DO SOLO E DOS RECURSOS
NATURAIS, PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA POLUIÇÃO" -, É
RECONHECIDA A SUA COMPETÊNCIA PARA SUPLEMENTAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL
E MUNICIPAL, A FIM DE TRATAR DE ASSUNTOS DE INTERESSE LOCAL, ANTE A
PREVISÃO CONTIDA NO ART. 30, INC. I E II, DA CF. ESPECIFICAMENTE ACERCA DA
ATIVIDADE LEGISLATIVA EM MATÉRIA  AMBIENTAL, O PLENÁRIO DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, NO JULGAMENTO DO RE 586.224, CUJA REPERCUSSÃO GERAL
FOI RECONHECIDA (TEMA 145), VEM REITERADAMENTE AFIRMANDO QUE "O
MUNICÍPIO É COMPETENTE PARA LEGISLAR SOBRE MEIO AMBIENTE COM UNIÃO E
ESTADO, NO LIMITE DE SEU INTERESSE LOCAL E DESDE QUE TAL REGRAMENTO
SEJA E HARMÔNICO COM A DISCIPLINA ESTABELECIDA PELOS DEMAIS ENTES
FEDERADOS (ART. 24, VI C/C 30, I E II DA CRFB)". APRIMORANDO O ALUDIDO
ENTENDIMENTO, O PLENÁRIO DA SUPREMA CORTE, NO JULGAMENTO DA ADPF
567, RESSALTOU QUE, À LUZ DO PRINCÍPIO FEDERATIVO E DAS NORMAS DE
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS DISPOSTAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ADMITE-
SE QUE, EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE, OS
MUNICÍPIOS EDITEM NORMAS MAIS PROTETIVAS, COM FUNDAMENTO EM SUAS
PECULIARIDADES REGIONAIS E NA PREPONDERÂNCIA DE SEU INTERESSE. 2. NO
CASO, COMO BEM ASSINALADO NA PETIÇÃO INICIAL, A UNIÃO, NO EXERCÍCIO DA
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA QUE LHE É CONFERIDA PELA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, ESTABELECEU NORMAS GERAIS DISCIPLINANDO A UTILIZAÇÃO E
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PROTEÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA DO BIOMA MATA ATLÂNTICA, AO EDITAR A LEI
FEDERAL N.º 11.428/2006. NESTA LEI, FOI EXPRESSAMENTE REGULAMENTADO QUE
O CORTE OU A  SUPRESSÃO  DE VEGETAÇÃO PRIMÁRIA OU SECUNDÁRIA NOS
ESTÁGIOS MÉDIO OU AVANÇADO DE REGENERAÇÃO DO BIOMA MATA ATLÂNTICA É
CONDICIONADO À  COMPENSAÇÃO  AMBIENTAL  NA FORMA DA DESTINAÇÃO DE
ÁREA EQUIVALENTE À EXTENSÃO DA ÁREA DESMATADA (ART. 17). OCORRE QUE O
MUNICÍPIO DE GRAMADO, AO EDITAR A LEI N.º 3.492/2016, NÃO AMPLIOU A
ESFERA DE PROTEÇÃO  AMBIENTAL  DECORRENTE DAS NORMAS GERAIS
EDITADAS PELA UNIÃO, MAS, SIM, A REDUZIU, AO AUTORIZAR QUE O PODER
EXECUTIVO EXCEPCIONALMENTE COMPUTE EM DOBRO AS ÁREAS
RECEBIDAS EM CASOS DE CORTE OU  SUPRESSÃO  DE VEGETAÇÃO PRIMÁRIA
OU SECUNDÁRIA, NOS ESTÁGIOS MÉDIO OU AVANÇADO DE REGENERAÇÃO DO
BIOMA MATA ATLÂNTICA, ESCLARECENDO QUE "PARA FINS DESTA LEI,
ENTENDE-SE COMO COMPUTO EM DOBRO, O RECEBIMENTO, A TÍTULO
DE  COMPENSAÇÃO, DE METADE DA EQUIVALENTE À ÁREA DESMATADA,
EXCLUÍDAS AS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE". 3. MESMO QUE SEJA
LOUVÁVEL A INTENÇÃO DO LEGISLADOR MUNICIPAL DE "CONCENTRAR E
INCENTIVAR A AQUISIÇÃO DE ÁREAS DE COMPENSAÇÃO NO ENTORNO DO PARQUE
DA BARRAGEM DOS PINHEIROS", NOS TERMOS DO § 4º DO ART. 1º DA LEI
IMPUGNADA, ESSE INCENTIVO NÃO PODE, DE MODO ALGUM, TER COMO
CONTRAPARTIDA A REDUÇÃO DO GRAU DE PROTEÇÃO  AMBIENTAL  QUE JÁ FOI
INSTITUÍDO NAS NORMAS GERAIS EDITADAS PELA UNIÃO. COM ISSO, EVIDENCIA-
SE A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI N.º 3.492/2016, DO MUNICÍPIO DE
GRAMADO, POR VIOLAÇÃO ÀS NORMAS DE NORMAS DE REPARTIÇÃO DE
COMPETÊNCIAS DISPOSTAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE, POR
CONFIGURAREM ALICERCES DO FEDERALISMO, SÃO DE OBSERVÂNCIA E
REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIAS, PERMITINDO, ASSIM, A DECLARAÇÃO
DE  INCONSTITUCIONALIDADE, EM CONTROLE ABSTRATO, NO ÂMBITO DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta
de Inconstitucionalidade, Nº 51193175720248217000, Órgão Especial, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 14-02-2025) (grifei)

AÇÃO DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.116/2022. MUNICÍPIO DE
PELOTAS. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. PARTICIPAÇÃO POPULAR. SUPRESSÃO
DE ÁREA ESPECIALMENTE PROTEGIDA. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. DIREITO
AMBIENTAL.  RETROCESSO. EFEITO CLIQUET. PREVENÇÃO. PRECAUÇÃO. 1. Lei nº
7.116/2022 do Município de Pelotas, que altera o mapa U-08, afastando determinadas áreas
do território municipal do regime jurídico de proteção ambiental destinado a Área de Especial
Interesse do  Ambiente  Natural (AEIAN) constante do Plano Diretor (Lei Municipal nº
6.636/2018). 2. Normativa que altera política de Direito Urbanístico. Obrigatoriedade da
participação da sociedade na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação
do território. Conquanto não haja definição acerca do modo como a participação popular
deva ocorrer, certo é que ela deve ser oportunizada de alguma forma, a exemplo da realização
de audiências públicas, consultas públicas, dentre outras. O fato de a atuação do legislador
local ser expoente da democracia indireta não atende ao requisito da participação popular
direta e prévia à votação parlamentar. Verificada a inconstitucionalidade formal por violação
de pressuposto objetivo do ato normativo. 3. A norma promove a redução da proteção
ambiental e não está acompanhada de qualquer medida compensatória ou de estudo técnico
para avaliar seus efeitos. Violação dos princípios da vedação do retrocesso (efeito cliquet),
da precaução, da prevenção, e da proteção ambiental.  Inconstitucionalidade  material
verificada. 4. Afronta aos artigos 177, §5º, 250, e 251, §1º incisos II, V e VII, da Constituição
Estadual, e artigos 29, inciso XII, 182, §1º, e 225, caput e §1º, incisos III, IV e VII, da
Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA
PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de  Inconstitucionalidade, Nº 70085751865, Tribunal
Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 14-07-2023)
(grifei)
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Portanto, evidenciada a inconstitucionalidade material do dispositivo
impugnado, diante do retrocesso à tutela ambiental imposta pela norma municipal.

Face ao exposto, voto por  julgar procedente a ação  direta de
inconstitucionalidade,  de modo a declarar inconstitucional o § 4º do artigo 61 da Lei
Municipal n.º 4.000/2006, com redação conferida pela Lei nº 7.005/23, ambas do Município
de Bento Gonçalves, dada a incompatibilidade com os artigos 8º e 251 da Constituição do
Estado do Rio Grande do Sul, bem como com o artigo 30, II, e 225 da Constituição da
República.

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO CARVALHO FRAGA, Desembargador Relator, em
28/04/2025, às 15:16:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida
no site https://eproc2g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, informando o
código verificador 20007791885v30 e o código CRC 02e538f5.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): ROBERTO CARVALHO FRAGA
Data e Hora: 28/04/2025, às 15:16:59

1. Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela
legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
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